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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Acórdão
Remessa Necessária e Apelação Cível n°. 0000825-03.2014.815.0731

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Apelante: Município  de  Cabedelo,  representado  por  seu  Procurador-
Geral: José Vandalberto de Carvalho.

Apelado: Ministério Público do Estado da Paraíba.

Remetente: Juízo de Direito da 4ª Vara da Comarca de Cabedelo. 

EMENTA:  REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO CÍVEL.
AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  MINISTÉRIO  PÚBLICO.
REALIZAÇÃO  DE  DRENAGEM,  PAVIMENTAÇÃO  E
SANEAMENTO BÁSICO. DEVER DO ENTE ESTATAL
EM  PROVER.  PRINCÍPIO  DA  DIGNIDADE  DA
PESSOA  HUMANA.  ALEGAÇÃO  DE  FALTA  DE
DOTAÇÃO  ORÇAMENTÁRIA  NÃO  COMPROVADA.
DESPROVIMENTO DA REMESSA E DO APELO.

Vistos,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos  acima
identificados.

Acordam  os  desembargadores  da  Terceira  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao
apelo e à remessa.

RELATÓRIO

Trata-se de Remessa Oficial e Apelação Cível, esta interposta
pelo Município de Cabedelo – PB, hostilizando a sentença proferida pelo Douto
Juízo da 4ª Vara da Comarca de Cabedelo (fls. 50/53), o qual julgou procedente
a Ação Civil Pública manejada pelo Ministério Público Estadual.

Do  histórico  processual,  depreende-se  que  o  Ministério
Público Estadual intentou Ação Civil  Pública com Pedido de Tutela Liminar em
face do Município de Cabedelo, em razão de denúncia feita pelos moradores da
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localidade Camboinha III, Rua Ivo Souto Maior, perante a Promotoria de Defesa
do Meio Ambiente, decorrente de omissão do Poder Executivo municipal, quanto
aos serviços de drenagem, correção de vala de escoamento e calçamento no
local, que se agravam durante o inverno.

A  Tutela  Antecipada,  fls.  32/33,  foi  indeferida  pela
magistrada a quo, por entender que não restou demonstrada a existência de
prova inequívoca capaz de convencer o juízo da verossimilhança das alegações,
ante a relevante controvérsia jurídica a respeito das prioridades do Estado. 

Na sentença (fls. 50/53), a magistrada julgou procedente o
pedido,  determinando que o Município  de Cabedelo realize,  no prazo de 180
(cento e oitenta) dias, a contar do trânsito em julgado da sentença, os serviços
de drenagem, pavimentação e esgotamento sanitário, na Rua Ivo Souto Maior e
adjacências, no bairro de Camboinha III, sob pena de multa diária de R$ 100,00
(cem reais) até o limite de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais). 

Inconformado,  recorre  o  Município,  fls.  54/60,  em suma,
afirmando que o poder público tem previsão para executar diversas obras de
drenagem e pavimentação, e que o orçamento municipal traça as prioridades,
estabelecendo as metas, os planos e as políticas públicas de interesse local que
deverão ser efetuadas.

Aduz,  ainda,  que  somente  o  mínimo existencial  pode  ser
exigido, exemplificando com, tratamento de saúde, educação e moradia. E, que o
princípio  da reserva do possível,  traduz-se,  no  sentido  de que as obrigações
impossíveis não podem ser exigidas do poder público.

Por fim, sustenta que devem ser obedecidos os princípios da
razoabilidade e da proporcionalidade em relação ao que se pleiteia nos autos, e a
possibilidade financeira do Estado.

O  Ministério  Público  ofereceu  contrarrazões,  fls.  65/71,
pugnando pela manutenção da sentença e desprovimento do recurso.

Instada  a  se  pronunciar,  fls.  78/82,  o  Órgão  Ministerial
opinou pelo desprovimento da apelação, mantendo-se integralmente a sentença
fustigada. 

É o relatório.
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VOTO

Inicialmente,  destaco  que os  requisitos  de admissibilidade
deste recurso obedecerão às regras e entendimentos jurisprudenciais do Código
de Processo Civil de 1973, porquanto a irresignação foi interposta em face de
sentença publicada antes da entrada em vigor do novo Código de Processo Civil.

Vejamos o que dispõe o Enunciado Administrativo n° 02, do
Superior Tribunal de Justiça: 

“Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no
CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17
de  março  de  2016)  devem  ser  exigidos  os
requisitos  de  admissibilidade  na  forma  nele
prevista, com as interpretações dadas, até então,
pela  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de
Justiça.”

Fixada  tal  premissa,  passemos  a  análise  relativa  à
admissibilidade recursal.

Assim, presentes os requisitos de admissibilidade de
acordo com os termos dispostos no Código de Processo Civil de 1973,
conheço do apelo, passando à análise de seus argumentos.

O caso  em deslinde  trata-se  em analisar  a  sentença  por
meio da Remessa Oficial e o do Apelo do Município, de forma conjunta.

Pois bem. 

Diante da denúncia feita pelos moradores da rua Ivo Souto
Maior,  localizada  em  Camboinha  III,  relativa  a  omissão  do  Poder  Executivo
municipal em realizar obras de drenagem, abertura de valas para escoamento
das águas pluviais e calçamento no local, o Ministério Público, após tentativa de
compelir, administrativamente, o município de Cabedelo a executar os referidos
pleitos, intentou Ação Civil Pública no afã de resguardar a incolumidade física,
a saúde pública dos moradores daquela região, bem como a degradação do meio
ambiente, obtendo a procedência do pedido encartado na referida ação perante o
juízo a quo.
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A  síntese  do  apelo  recursal  intentado  pelo  Município,
assenta-se na impossibilidade de intervenção do Poder Judiciário na execução de
políticas públicas, exceto quando se tratar de direitos sociais preconizados na
Constituição  Federal.  Sustenta  a  aplicabilidade  do  princípio  da  reserva  do
possível, e que apenas o mínimo existencial pode ser exigido, como tratamento a
saúde e moradia.

A Edilidade, aduz, ainda, que o município tem previsão de
executar  várias  obras  de  drenagem  e  pavimentação  em  diversas  ruas,
obedecendo  os  princípios  da  razoabilidade  e  da  proporcionalidade  e  a
possibilidade  financeira  do  Estado,  já  que  apresenta  dificuldades  de  diversas
ordens.

Inicialmente,  deve-se  salientar  que  saneamento  básico,
pavimentação de ruas, são atividades que proporcionam utilidade/comodidade
material,  destinadas  a  satisfazer  os  interesses  da  coletividade  em  geral,
enquadrando-se na moldura dos serviços públicos. Dessa forma, sua titularidade
pertence ao Estado e, portanto, sua disciplina submete-se ao Direito Público.

Por corresponderem as conveniências básicas da sociedade,
essas  atividades  devem ser  ofertadas  aos  administrados  em geral,  seja  pelo
Estado,  ou  por  quem  lhe  faça  as  vezes,  em  atenção  ao  princípio  da
universalidade ou generalidade do serviço público.

Tendo em vista que a titularidade do serviço público é do
Estado, sua promoção, de modo direto ou indireto, constitui dever inescusável do
Poder Público,  de modo que a negativa do fornecimento desses  serviços aos
moradores de determinada localidade, além de excepcional, deve ser justificada,
sob pena de flagrante ilegalidade.

Isso porque, contemporaneamente, o direito constitucional à
moradia  somente  se  aperfeiçoa  quando  associado  às  benesses  materiais
imprescindíveis para o abrigo digno do ser humano, tais como o fornecimento de
energia elétrica, água potável e saneamento básico.

Feitas essas considerações prefaciais sobre a essencialidade
dos  serviços  básicos  que  devem  ser  promovidos  pelo  poder  público,  como
substrato para a concretização do direito social à moradia, previsto no art. 6°,
caput, da Constituição Federal, as razões invocadas pela edilidade apelante para
se  negar  a  prestar  os  serviços  que  os  munícipes  da  localidade  situada  em
Camboinha  III,  representados  pelo  Ministério  Público,  à  luz  das  premissas
assentadas, não merecem prosperar.
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A Carta da República assegurou, em diversos dispositivos, a
existência digna ao cidadão através da realização de direitos sensíveis a serem
efetivadas pelo poder público, conforme podemos observar:

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada
pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e
do  Distrito  Federal,  constitui-se  em  Estado
Democrático de Direito e tem como fundamentos:
(…) III - a dignidade da pessoa humana;

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde,
a  alimentação,  o  trabalho,  a  moradia,  o
transporte,  o  lazer,  a  segurança,  a  previdência
social,  a proteção à maternidade e à infância,  a
assistência  aos  desamparados,  na  forma  desta
Constituição.

Art. 182. A política de desenvolvimento urbano,
executada pelo Poder Público municipal, conforme
diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo
ordenar  o  pleno  desenvolvimento  das  funções
sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus
habitantes.

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do
Estado,  garantido  mediante  políticas  sociais  e
econômicas  que  visem  à  redução  do  risco  de
doença e de outros agravos e ao acesso universal
e  igualitário  às  ações  e  serviços  para  sua
promoção, proteção e recuperação.

Art.  200.  Ao  sistema único  de  saúde  compete,
além de outras atribuições, nos termos da lei: (…)
IV  -  participar  da  formulação  da  política  e  da
execução das ações de saneamento básico;

Art.  225.  Todos  têm  direito  ao  meio  ambiente
ecologicamente  equilibrado,  bem de uso comum
do  povo  e  essencial  à  sadia  qualidade  de  vida,
impondo-se  ao  Poder  Público  e  à  coletividade  o
dever  de  defendê-lo  e  preservá-lo  para  as
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presentes e futuras gerações.

A  Lei  n°  11.445/2007,  estabelece  as  diretrizes  nacionais
para o saneamento básico, conceituando, inclusive, o que vem a ser saneamento
básico:

Art. 2° Os serviços públicos de saneamento básico
serão prestados com base nos seguintes princípios
fundamentais:

I - universalização do acesso;

II  -  integralidade,  compreendida  como  o
conjunto de todas as atividades e componentes de
cada  um  dos  diversos  serviços  de  saneamento
básico,  propiciando  à  população  o  acesso  na
conformidade  de  suas  necessidades  e
maximizando a eficácia das ações e resultados;

III  -  abastecimento  de  água,  esgotamento
sanitário, limpeza urbana e manejo dos resíduos
sólidos realizados de formas adequadas à saúde
pública e à proteção do meio ambiente;

IV - disponibilidade, em todas as áreas urbanas,
de  serviços  de  drenagem  e  manejo  das  águas
pluviais,  limpeza  e  fiscalização  preventiva  das
respectivas redes, adequados à saúde pública e à
segurança  da  vida  e  do  patrimônio  público  e
privado; 

Art. 3° Para os efeitos desta Lei, considera-se:

I  -  saneamento  básico:  conjunto  de  serviços,
infra-estruturas e instalações operacionais de:

a)  abastecimento  de  água  potável:  constituído
pelas  atividades,  infra-estruturas  e  instalações
necessárias  ao  abastecimento  público  de  água
potável, desde a captação até as ligações prediais
e respectivos instrumentos de medição;
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b)  esgotamento  sanitário:  constituído  pelas
atividades,  infra-estruturas  e  instalações
operacionais  de  coleta,  transporte,  tratamento  e
disposição final adequados dos esgotos sanitários,
desde as ligações prediais até o seu lançamento
final no meio ambiente;

c) limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos:
conjunto  de  atividades,  infra-estruturas  e
instalações  operacionais  de  coleta,  transporte,
transbordo,  tratamento  e  destino  final  do  lixo
doméstico  e  do  lixo  originário  da  varrição  e
limpeza de logradouros e vias públicas;

O  histórico  processual  demonstra  um  total  descaso  do
Município/Apelante  em  resolver  o  problema,  conforme  se  depreende  dos
documentos juntados às fls. 09/31.

 Nesse diapasão, temos que a simples alegação de falta de
recursos financeiros, desprovida de qualquer prova documental, não é suficiente
para impor a reforma da decisão. 

Saliente-se que, a prova de fato extintivo, modificativo ou
impeditivo do direito do autor é ônus que recai processualmente sobre o réu (art.
333,  II,  do  CPC/1973),  razão  pela  qual  caberia  ao  Município/Apelante
demonstrar,  efetivamente,  a  insuficiência  financeira  e  orçamentária  para  a
implementação das obras requeridas. Destarte, a simples alegação genérica dos
princípios da reserva do possível e do mínimo existencial, não tem o condão de
isentar  o  município  do  seu  dever  de  demonstrar  a  impossibilidade  de
atendimento da demanda. 

 
Em  casos  assemelhados  é  pacífica  e  necessária  a

intervenção do Poder Judiciário, veja-se:

REMESSA  NECESSÁRIA.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.
DIREITO  À  MORADIA  E  À  SAÚDE.  DIGNIDADE
DA  PESSOA  HUMANA.  LOTEAMENTO  SEM
SANEAMENTO BÁSICO. OBRIGAÇÃO DE FAZER DO
MUNICÍPIO.  MÍNIMO  EXISTENCIAL.
POSSIBILIDADE  DO  JUDICIÁRIO  DETERMINAR
POLÍTICAS PÚBLICAS EM CASOS EXCEPCIONAIS
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DIANTE  DA  INÉRCIA  DO  EXECUTIVO.
CONSECUÇÃO  DE  DIREITOS  CONSTITUCIONAIS.
AUSÊNCIA DE FERIMENTO À SEPARAÇÃO DOS
PODERES.  A RESERVA  DO  POSSÍVEL  NÃO
PODE  SER  ALEGADA  DIANTE  DA
NECESSIDADE  DE  POLÍTICAS  PÚBLICAS
IMPRESCINDÍVEIS.  AS  REGRAS
ORÇAMENTÁRIAS  PODEM  SER  EXCEPCIONADAS
EM  HIPÓTESES  EXTREMAS.  DECISÃO  MANTIDA.
REMESSA IMPROVIDA. - O saneamento básico é
pressuposto  para  o  pleno  gozo  dos  direitos  à
moradia, à saúde, à vida e à própria dignidade da
pessoa  humana,  fundamento  da  República,
conforme  preceituado  no  art.  1º,III,  da  Carta
Maior.  Assim,  pela  natureza  das  providências
pleiteadas,  conclui-se  que  são  imprescindíveis
para se garantir o básico à coletividade envolvida.
É  o  chamado  mínimo  existencial,  que  deve  ser
garantido  para  o  exercício  dos  direitos
assegurados constitucionalmente. - O princípio da
separação dos poderes não pode ser interpretado
unicamente sob a ótica de um Estado liberal. No
atual quadro político-social,  exige-se não apenas
um Estado protetor das liberdades clássicas, como
também propulsor de mudanças sociais. Diante de
eventual ineficiência governamental, é inescapável
a  atuação  do  Poder  Judiciário.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00010788620088150541,  2ª  Câmara
Especializada  Cível,  Relator  DES  OSWALDO
TRIGUEIRO DO VALLE FILHO , j. em 06-10-2015) 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO CIVIL PÚBLICA
-  LIMINAR  -  IMPLEMENTAÇÃO  DO  SISTEMA  DE
ESGOTO SANITÁRIO NO MUNICÍPIO - PRESENÇA
DOS  REQUISITOS  AUTORIZADORES  PARA  O
DEFERIMENTO DA MEDIDA - DECISÃO MANTIDA. -
A concessão da liminar pressupõe a antecipação
provisória  dos  efeitos  da  tutela  pretendida,
considerando  a  plausibilidade  do  direito  alegado
pela parte autora, então chamado de fumus boni
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iuris,  conjuntamente  com  a  caracterização  do
fundado  receio  de  dano  irreparável  ou  de  difícil
reparação, o periculum in mora. - Considerando
o disposto no artigo 225, da Constituição da
República,  bem  como  o  previsto  na  Lei  n.
11.445/2007,  não  há  que  se  falar  em
discricionariedade  do  administrador  público
para  a  implementação  de  obra  de
saneamento  básico  no  Município,  sob  pena
de  ofensa  a  preceitos  constitucionais
básicos,  como  o  da  dignidade  da  pessoa
humana,  do  direito  à  saúde  e  ao  meio
ambiente  equilibrado.  -  Comprovada  a
plausibilidade do direito alegado na inicial, assim
como  a  possibilidade  da  ocorrência  de  dano
irreparável  ou  de  difícil  reparação  ao  meio
ambiente e à população local, há que se conceder
a liminar pretendida na inicial da ação civil pública
proposta, a fim de compelir o Município a adotar
as medidas necessárias para a implementação de
um  sistema  de  tratamento  do  esgoto  sanitário.
(TJ-MG -  AI:  10028140046807001  MG,  Relator:
Paulo Balbino, Data de Julgamento: 03/12/2015,
Câmaras  Cíveis  /  8ª  CÂMARA  CÍVEL,  Data  de
Publicação: 16/12/2015)
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO.
INEXISTÊNCIA  DE  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.
APELAÇÃO EM EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL.
AGÊNCIA  REGULADORA.  EXERCÍCIO  DE  PODER
REGULAMENTAR.  SERVIÇO  DE  SANEAMENTO
BÁSICO.  MULTA.  RESOLUÇÃO  Nº  005/2009.
OBRAS DE AMPLIAÇÃO E SUBSTITUIÇÃO DA REDE
DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA DO MUNICÍPIO DE
PETROLINA.  LEGALIDADE  DA  APLICAÇÃO  DA
PENALIDADE. NÃO PROVIMENTO DA APELAÇÃO. 
(…) 4. Artigo 2º da Lei Federal nº 11.445/07
dispõe que os serviços de saneamento devem
ser realizados em observância aos princípios
de eficiência, segurança e qualidade.  Não é
eficiente o serviço que despreza recuperação
das ruas e avenidas danificadas em obras de
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implantação e substituição das redes de água
e  esgoto.  Também  não  há  segurança,
tampouco  qualidade  na  prestação  de  um
serviço  que  pode  impedir  o  trânsito  das
pessoas pelo município e ocasionar acidentes e
prejuízos  até  mesmo  ao  transporte  público  da
cidade. 5. A implantação e substituição de redes
de água e esgoto aumentam substancialmente a
arrecadação  da  prestadora  de  serviços  públicos.
De outro lado, a recuperação das vias danificadas
representa  um  custo  a  mais  na  execução  dos
serviços e um conseqüente decréscimo nos seus
lucros.  Enquanto  prestadora  de  serviço  público
essencial, não pode visar unicamente ao lucro, de
modo  que  os  atos  que  transparecem tal  intuito
devem  ser  energicamente  reprimidos.  6.
Impossibilidade  de  alteração  do  valor  da  multa
pelo Poder Judiciário. Vedada a incursão no mérito
administrativo.7. Recurso julgado improcedente, à
unanimidade. (TJ-PE - APL: 2588563 PE, Relator:
Jorge  Américo  Pereira  de  Lira,  Data  de
Julgamento:  18/06/2013,  1ª  Câmara  de  Direito
Público, Data de Publicação: 05/07/2013)

Desta forma, o bem tutelado é a vida e saúde das pessoas
que estão expostas a sérios riscos, que, conforme se pode ver nos documentos
de fls. 26/31, a localidade, nos períodos chuvosos, fica alagada, intransitável,
inundando as casas dos moradores, tornando a vida no local  sacrificada, não
cabendo a simples alegação de falta de dotação orçamentária.

Veja-se que no conflito de princípios ou garantias, deve-se
prevalecer  os  mais  importantes,  veja-se  os  ensinamentos  do  Professor
Alexandre de Moraes:

Alexandre  de  Moraes esclarece:  "quando  houver
conflito  entre dois  ou mais direitos ou garantias
fundamentais,  o  intérprete  deve  utilizar-se  do
princípio  da  concordância  prática  ou  da
harmonização, de forma a coordenar e combinar
os bens jurídicos em conflito, evitando o sacrifício
total  de  uns  em  relação  aos  outros,  realizando
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uma redução proporcional  do âmbito de alcance
de cada qual (contradição dos princípios), sempre
em busca do verdadeiro significado da norma e da
harmonia  do  texto  constitucional  com  sua
finalidade precípua" (in Direito Constitucional, 192
edição, p. 28).

De outro lado, no caso em apreço, deve sempre prevalecer a
supremacia  do  interesse  público,  que,  quando  da  regularização  dos  serviços
prestados, beneficiará toda coletividade. 

Nessa  ordem  de  ideais,  não  resta  dúvida  a  respeito  da
possibilidade da intervenção do Poder Judiciário em ação civil pública, com vista
de proteção à saúde, meio ambiente e da coletividade, que é o caso dos autos,
em especial quando o poder público municipal se mostra inerte diante de riscos à
saúde pública. 

Ante todo o exposto,  NEGO PROVIMENTO AO RECURSO
APELATÓRIO E A REMESSA OFICIAL, mantendo-se a  sentença vergastada
em todos os seus termos, em consonância com o parecer Ministerial.

É como voto.

Presidiu a sessão a Excelentíssima Senhora Desembargadora
Maria  das  Graças  Morais  Guedes.  Participaram  do  julgamento  os
desembargadores  Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque  –  Relator,  Saulo
Henriques de Sá e Benevides e Maria das Graças Morais Guedes. 

Presente  ao  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor
Rodrigues Marques da Nóbrega – Promotor de Justiça convocado.

Sala  de Sessões da Terceira Câmara Cível  do Tribunal  de
Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 05 de setembro de 2017.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
Relator 
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